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RESUMO 

 

A Educação Alimentar e Nutricional é um dos instrumentos utilizados para a garantia do Direito 

Humano à Alimentação Adequada e para promoção da saúde. Recomendações do Marco de 

referência de Educação Alimentar e Nutricional para políticas públicas (2012) orientam que as 

ações de EAN sejam baseadas nos princípios de autocuidado, sustentabilidade social, ambiental 

e econômica, que valorize a cultura e diferentes saberes dos povos, entre outros. Assim, 

desenvolveu-se em uma escola privada no município de Toledo-PR, uma pesquisa com 113 

crianças do ensino fundamental, para executar ações de EAN baseadas nesses princípios 

norteadores. Verificou-se os dados relativos ao estado nutricional, composição da lancheira 

montada pelos pais e buscou-se explorar os pontos críticos por meio de atividades lúdicas e 

metodologias ativas. Com isso, demonstrou-se a importância desse processo educativo para 

estimular bons hábitos de alimentação e promover mudanças no comportamento alimentar das 

crianças, que resultem em promoção da saúde e na garantia do Direito Humano à Alimentação 

Adequada. 

Palavras chaves: Segurança alimentar e nutricional, educação nutricional, alimentação escolar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

1 INTRODUÇÃO 

 

Conforme a Organização das nações Unidas (ONU) determinou em 1948 na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, todos os indivíduos nascem livres e iguais em 

dignidade e direitos. Como exemplo de direitos humanos, pode-se citar os direitos à vida, à 

liberdade, à saúde, à terra, à água, ao trabalho, à educação, à moradia, à informação, e também 

o direito à alimentação adequada. O artigo 25 da declaração, afirma que “Todo homem tem 

direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem estar, inclusive 

alimentação”. Além disso, cada um desses direitos deve ser contemplado de forma universal, 

indivisível, inalienável, interdependente e inter-relacionados (ONU, 2018). Por essa razão, é 

imprescindível realizar ações e implementar políticas que sejam instrumentos de garantia de 

acesso da população a uma alimentação adequada e saudável. 

No Brasil, em 2006, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN 

(Lei nº 11.346/2006) instituiu o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - 

SISAN com vistas a assegurar o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), que é 

definido como: 

 

“... o direito de acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como 

base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e 

que seja ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis” (BRASIL, 2006). 
 

 

Destaca-se também que, em 2010, a Alimentação tornou-se um direito social constante 

no artigo 6º da Constituição Federal do país, como parte dos direitos individuais e coletivos 

(BRASIL, 1988). Com isso, reafirmou-se a obrigação do Estado de respeitar, proteger, 

promover e prover esse direito. Para tanto, Lisboa (2013) afirma que é fundamental haver a 

implementação de políticas públicas universais que incluam a população que vive em situação 

de vulnerabilidade social, sem acesso à alimentação adequada, em estado de fome e miséria, 

para que possam ter acesso a uma vida digna. 

Sabe-se da necessidade de realizar ações promotoras de saúde e do DHAA. Acredita-

se que a Educação Alimentar e Nutricional (EAN) é fundamental para a realização do DHAA. 

Sendo assim, cabe aos diversos atores promotores de ações educativas na área da alimentação 

e nutrição, reconhecer que a EAN é uma estratégia fundamental para a prevenção e controle 

dos problemas alimentares e nutricionais, para a prevenção das doenças crônicas não 

transmissíveis, para a valorização da cultura alimentar, e para a promoção da alimentação 



 

saudável e sustentável (BRASIL, 2012). Diante disso, o Marco de EAN para Políticas Públicas 

define Educação alimentar e nutricional como: 

 

“... um campo de conhecimento e de prática contínua e permanente, transdisciplinar, 

intersetorial e multiprofissional que visa promover a prática autônoma e voluntária de 

hábitos alimentares saudáveis. A prática da EAN deve fazer uso de abordagens e 

recursos educacionais problematizadores e ativos que favoreçam o diálogo junto a 

indivíduos e grupos populacionais, considerando todas as fases do curso da vida, 

etapas do sistema alimentar e as interações e significados que compõe o sistema 

alimentar” (BRASIL, 2012). 

 

 

Nesse contexto, a alimentação se apresenta como uma prática social, que integra as 

dimensões biológica, sociocultural, ambiental e econômica. Com esse enfoque, considera-se a 

escola como um local propício para as práticas de EAN promotoras de saúde, com a construção 

de novas formas de pensar e agir sobre a alimentação. 

É imprescindível que haja na escola um processo de diálogo em torno de situações 

problemas que incluam o aluno como parte da busca pela solução, e que inserido nesse contexto 

escolar possa perceber e refletir sobre as escolhas alimentares e as suas consequências (AERTS; 

ALVES; LA SALVIA; ABEGG, 2004). 

Orienta-se utilizar no processo de educação alimentar e nutricional uma metodologia 

que considere todos os determinantes endógenos e exógenos do comportamento alimentar do 

indivíduo envolvido, suas crenças e valores, os fatores que o cercam, sua história, para assim 

poder planejar e construir junto com ele novos hábitos de alimentação (RAMOS; SANTOS; 

REIS, 2013). 

Portanto, é nesse espaço de atuação social, que o nutricionista deixa de ser apenas um 

orientador de práticas que supervalorizam a relação entre alimentos e sua composição 

nutricional, e busca o fortalecimento de ações que promovam a integração do conhecimento 

com a troca de saberes. Outrossim, vê na EAN a oportunidade de partilhamento dos 

conhecimentos, que permite o protagonismo de todos os envolvidos.  Percebe-se que ele não é 

o único detentor do conhecimento e muito menos um mero repassador de conhecimento.  Pelo 

contrário, as práticas educativas passam a ser orientadas no sentido da construção de 

relacionamentos que respeitam as diferenças e incluem diversas abordagens que só são 

permitidas por essa visão ampliada, que ultrapassa os limites tecnicistas e promove mudanças 

de hábitos inadequados de alimentação a partir de uma aprendizagem reflexiva (BARBOSA et 

al., 2013). 

Nessa direção, realizou-se em uma escola particular no Munícipio de Toledo-PR, um 

trabalho com o objetivo de demonstrar a importância da educação alimentar e nutricional no 



 

contexto escolar, a partir dos princípios apresentados no Marco de Educação Alimentar e 

Nutricional para políticas públicas, com intuito de estimular bons hábitos de alimentação e 

mudança no comportamento alimentar que resulte em promoção da saúde e na garantia do 

Direito Humano à Alimentação Adequada.  

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

  

Desenvolveu-se numa escola privada, no município de Toledo – Paraná, com a 

participação de 113 alunos, regularmente matriculados nas turmas matutinas e vespertinas de 

1º e 2º anos do Ensino Fundamental 1. Foi realizado no período compreendido entre fevereiro 

e maio de 2018. Esse estudo é uma pesquisa exploratória, pois busca descobrir ideias e 

intuições, na tentativa de adquirir maior familiaridade com o fenômeno pesquisado (SELLTIZ 

ET AL. 1965). Estudos exploratórios, geralmente, são úteis para diagnosticar situações, 

explorar alternativas ou descobrir novas ideias (ZIKMUND 200).   

No quesito caracterização do local da pesquisa, pode-se explicitar que, o município de 

Toledo conta com 36 escolas municipais, 28 Centros Municipais de Educação Infantil - CMEIs 

em funcionamento (SMED, 2018). Neste quadro, insere-se esta escola privada, que foi 

implantada em 1973, e atualmente possui 818 alunos. 

 A fim de obter a autorização para participação no estudo, o projeto foi inicialmente 

apresentado à direção da escola e em seguida para os pais dos alunos. Os pais assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (anexo 1 - 2) e um Termo de Assentimento (anexo 

3 - 4). Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa do Centro Universitário Assis 

Gurgacz (anexo 5), n° 83183317.1.0000.5219. 

 Selecionou-se a amostra para a pesquisa utilizando os critérios idade e grau de 

escolaridade, pois com menor idade e iniciação da alfabetização tendem a aceitar novas 

aprendizagens e ser menos incompreensíveis. A execução do Projeto ocorreu por meio de dois 

tipos de estratégias de intervenção em educação nutricional na escola participante. Essas 

intervenções foram planejadas com base em diferentes tipos de atividades realizadas, conforme 

a descrição abaixo, divididas em A e B, para uma melhor explicação do trabalho.  

Intervenção nutricional A: as ações visaram o levantamento de dados do estado 

nutricional dos alunos através da análise documental dos resultados do Índice de Massa 

Corpórea (IMC) obtidos no início do período letivo de 2018 realizado pela Instituição, com a 

exclusão de cinco alunos que faltaram no dia. Com os dados, foi aplicado na classificação do 

IMC para crianças com o objetivo de diagnosticar este aluno.  



 

Segundo a Associação Brasileira de Nutrologia (ABRAN, 2018), O Índice de Massa 

Corporal (IMC) é um dos indicadores usados pela Organização Mundial de Saúde para 

verificação do estado nutricional, calculado a partir da seguinte fórmula: peso atual (kg) / 

estatura (m)2. A classificação para crianças e adolescentes obedece a critérios específicos. No 

site do Centers for Disease Control and Prevention (http://www.cdc.gov) há disponível uma 

calculadora de IMC para crianças e adolescentes de 2 a 19 anos de idade com os respectivos 

percentis IMC-por-idade baseado nos gráficos CDC IMC por idade (BMI-for-age growth charts 

disponíveis em http://www.cdc.gov/growthcharts). Também se obtém a classificação baixo 

peso (underweight), peso saudável (healthy weight), sobrepeso (overweight) e obesidade 

(obesity) de acordo com o resultado obtido. Utilize a versão do sistema métrico (metric). As 

curvas de crescimento constituem um importante instrumento técnico para medir, monitorar e 

avaliar o crescimento de todas as crianças e adolescentes de 0 a 19 anos, independente da origem 

étnica, situação socioeconômica ou tipo de alimentação. Desnutrição, sobrepeso, obesidade e 

condições associadas ao crescimento e à nutrição da criança podem ser detectadas e 

encaminhadas precocemente.  

As curvas da OMS adaptam-se bem ao padrão de crescimento das crianças e 

adolescentes e aos pontos de corte de sobrepeso e obesidade recomendados para os adultos. 

Dessa forma, a referência da OMS preenche a lacuna antes existente nas curvas de crescimento 

e correspondem à referência adequada para a avaliação nutricional das crianças e adolescentes, 

desde o nascimento até aos 19 anos, razão esta que fez esse ministério adotar essa referência 

para o Brasil. 

As cadernetas da criança e do adolescente contêm as curvas para a avaliação do 

crescimento, de acordo com a faixa etária e o sexo, o que as tornam instrumentos importantes 

para orientar o monitoramento do estado nutricional.  Essas cadernetas apresentam também 

conteúdos informativos para o adolescente e para a família da criança, e todos têm direito de 

receber a sua. Mais informações sobre a caderneta da criança podem ser obtidas pelo endereço 

eletrônico crianca@saude.gov.br e sobre a caderneta do adolescente 

pelo adolescente@saude.gov.br. 

Sequencialmente no trabalho desenvolvido, ocorreu a verificação de forma quali-

quantitativa, das lancheiras para conhecimento dos tipos de alimentos enviados pelos pais dos 

alunos para consumo na escola. Esse levantamento dos alimentos nas lancheiras ocorreu 

durante uma semana e foram divididos em categorias: presença de fruta (unidade/porção), doces 

(guloseimas/achocolatados/bolos caseiros), fritura (salgado/chips/rosquinha), lanche rápido 

(cachorro quente/x-salada/pizza), salgado (pão de queijo/assado/bolo), tipos de bebidas: suco 

natural (caseiro/comprado) ou suco industrializado (pó/caixinha/integral reconstituído). 

http://www.cdc.gov/
http://www.cdc.gov/growthcharts
mailto:crianca@saude.gov.br
mailto:adolescente@saude.gov.br


 

Intervenção nutricional B: foram desenvolvidas diversas atividades semanais de 

Educação Alimentar e Nutricional com os alunos. Essas atividades foram baseadas em 

metodologias ativas, as quais procuram criar situações de aprendizagem em que os aprendizes 

colocam conhecimentos em ação, pensam e conceituam o que fazem, constroem conhecimentos 

sobre os conteúdos envolvidos nas atividades que realizam. Bem como, desenvolvem 

estratégias cognitivas, capacidade crítica e reflexão sobre suas práticas, fornecem e recebem 

feedback, aprendem a interagir com colegas e professor e exploram atitudes e valores pessoais 

e sociais (BERBEL; NAN, 2011). 

Inicialmente realizou-se um planejamento das aulas, com elaboração de cinco planos de 

aulas, com temas apresentados a seguir. 

 Tema 1: Se divertir e comer bem, que mal tem? Para relacionar alimentação saudável 

com brincadeiras, momentos de diversão e alegria, aproximando o estudante de uma 

alimentação saudável e menos industrializada. 

Tema 2:  O que eu estou realmente comendo? Para descobrir a quantidade de sódio, 

açúcar e gordura nos mais diferentes produtos consumidos pelas crianças e encontrado nas 

lancheiras.  

Tema 3: Minha saúde eu quem faço. A meta deste foi incentivar os alunos a ter uma 

alimentação o mais natural possível, ensinando que é necessário tempo para se obter um 

alimento de qualidade e que nada que se vem pronto é um bom alimento.  

Tema 4: Alimentação saudável direito de todos. Para aplicar na prática o Direito 

Humano à Alimentação Adequada, com enfoque de igualdade, de que classes diferentes tem o 

mesmo direito a uma alimentação saudável.  

Tema 5:  foi desenvolvida a Cesta da Saúde com o intuito de motivar a família a 

consumir alimentos de verdade e de fazer a integração entre aluno/família – escola.  

Ao final das intervenções, com a análise dos dados coletados, foi utilizado para 

tabulação e elaboração de gráficos e tabelas, o programa Microsoft Excel. 

 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A população-alvo da pesquisa, composta por 113 alunos, representou 14,4% do total de 

alunos da escola. Foram selecionados alunos de três turmas do primeiro ano e três turmas do 

segundo ano do ensino fundamental 1, 59 meninos (52%) e 54 (47%) meninas ao total, sendo 

estes da faixa etária que compreende dos 6 aos 7 anos (2011 – 2012).  



 

Visando levantamento de dados para análise documental da intervenção nutricional A, 

analisou-se o estado nutricional conforme gráfico 1. Como os resultados do diagnóstico 

indicaram alta prevalência de alunos com sobrepeso, a diretora e a coordenadora pedagógica, 

solicitaram sugestões de como melhorar o estado nutricional. A primeira ação foi o envio de um 

bilhete a cada pai destes grupos e os convidando a uma palestra sobre transição nutricional após 

a finalização da pesquisa. O segundo foi a substituição de lanches como cachorro quente e x-

salada à venda na cantina, por alimentos salgados saudáveis, além da retirada de alguns doces. 

 

Gráfico 1 – Resultado do diagnóstico nutricional do IMC 

 

FONTE: Elaborado pelo autor deste trabalho, 2018. 

 

Na segunda parte da intervenção nutricional A, o objetivo foi de analisar quali-

quantivamente o que os estudantes traziam nas lancheiras, para mensurar como era o consumo 

periódico. Ao realizarem uma fila para esperarem a abordagem da análise de sua lancheira, os 

próprios alunos cobravam uns dos outros quanto aos alimentos que eles traziam. Com frases do 

gênero “essa comida xexelenta que você trouxe vai te dar obesidade”; “essa comida xexelenta 

não vai te dar energia na aula de educação física”; “suco de fruta de caixinha não tem nada de 

fruta, só açúcar”. A ciência da importância de se trazer lanches saudáveis os faziam buscar uma 

aprovação ao serem abordados, com frases: “tenho que falar pra minha mãe comprar fruta, né 

professor?”; “minha mãe hoje não mandou lanche muito saudável, né professor?!”. Nesta 

intervenção os alunos conscientizaram da importância de boas escolhas alimentares no lanche, 

que apresentou os seguintes resultados, conforme mostra a sequência dos gráficos.  
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Tabela 1 – Levantamento de dados final em porcentagem do consumo de alimentos 

trazidos na lancheira  

 

Item Frequência % Alunos  

Fruta 27 % 31 

Doce 24 % 26 

Fritura 2 % 2 

Lanche 4 % 4 

Salgado 20 % 24 

Suco Natural 7 % 8 

Suco Industrializado 16 % 18 

  

FONTE: Elaborado pelo autor deste trabalho, 2018. 

 

Vale destacar que, o estudante nunca trazia um alimento somente, sempre agregado de 

outros. Como pesquisa ação, orientou-se os alunos em sala a aumentarem seu consumo de 

alimentos saudáveis, diminuindo o consumo de processados e industrializados, envolvendo os 

pais no processo de melhores hábitos saudáveis.  

Na intervenção nutricional B, no tema 1, as atividades desenvolvidas foram cama 

elástica, piscina de bolinha, pintura no rosto e, posteriormente, frutas para reposição energética; 

Amigo Secreto das frutas (apêndice A); Desenhar uma fruta que não existe, inventando uma 

que deseja comer; Cinema na escola: assistir ao desenho Nutriamigos. Trabalhar em diferentes 

frentes é um dos princípios da EAN.  O Marco de EAN (2012) diz que, o processo de construção 

de ações intersetoriais implica a troca e a construção coletiva de saberes, linguagens e práticas 

entre os diversos setores envolvidos com o tema, de modo que nele se torna possível produzir 

soluções inovadoras quanto à melhoria da qualidade da alimentação e vida. Os resultados do 

estudo mostram a melhoria da relação dos estudantes com os alimentos, tendo uma melhor 

afinidade ao quebrar paradigmas negativos sobre alimentação saudável e a percepção da 

importância de se alimentar com comida de verdade. 

Com o tema 2, desenvolveram-se atividades como a dinâmica dos malefícios que cada 

grupo dos industrializados traz a nossa saúde. Cada aluno recebeu a imagem de um alimento e 

colocou na boca do boneco. Após isso, viram as consequências de pessoas saudáveis e não 

saudáveis; descobriram a quantidade de açúcar nos doces, a quantidade de gordura nos chips e 

outros, e a quantidade de sódio nos alimentos industrializados. Tendo como resultado o que o 

Marco de EAN (2012) aborda, que deve ampliar a sua abordagem para além da transmissão de 

conhecimento e gerar situações de reflexão sobre as situações cotidianas, busca de soluções e 

prática de alternativas. Assim, os alunos foram instigados à reflexão das consequências físicas 

que suas escolhas alimentares atualmente podem causar, o que gerou receio quanto a sua 



 

possível imagem corporal e inatividade física para brincar e realizar outras atividades 

funcionais, como estudar.  

As atividades do tema 3 foram vídeos de como são produzidos os alimentos 

industrializados; desenho Nutriamigos vitamina, Chico Bento na roça e Chaves; mostrar a 

consequência do uso de agrotóxico nos alimentos; fazer a germinação da lentilha e do tomate 

cereja; plantar uma muda de cidreira. Os alunos puderam criar e/ou ampliar a percepção crítica 

quanto aos alimentos comprados nos mercados. Consequentemente, aumenta-se o respeito e 

valor dos pequenos produtores, que ao cultivar usam de amor e respeito ao consumidor, ao 

contrário das grandes indústrias, que visam apenas o lucro. Confirmando o que o Marco de 

EAN (2012) diz que, da mesma maneira, saber preparar o próprio alimento gera autonomia, 

permite praticar as informações técnicas e amplia o conjunto de possibilidades dos indivíduos.  

Nas atividades do tema 4, desenvolveram-se oficinas de culinária saudáveis em locais 

como Lar dos Idosos, e casa de abrigo para menores de idade e para crianças que são atendidas 

por projetos socais no contra turno escolar. Resgatando valores implícitos no MARCO de EAN 

(2012) que diz a promoção do autocuidado tem como foco principal apoiar as pessoas para que 

se tornem agentes produtores sociais de sua saúde, ou seja, para que as pessoas se empoderem 

em relação a sua saúde. 

Finalizando com o tema 5, cada aluno e família recebiam uma Cesta da Saúde, com um 

alimento de cada categoria, sendo estas: cereais, frutas, legumes, tubérculos, verduras e 

temperos, e ficava 3 dias em sua residência. Ao passar para o próximo, seguindo a lista de 

chamada, a cesta deveria ser reposta de acordo com sua preferência (apêndice B). Como forma 

de participação, o Marco de EAN (2012) diz que o processo de planejamento precisa ser 

participativo, de maneira que as pessoas possam estar legitimamente inseridas nos processos 

decisórios. As expectativas foram superadas com os resultados desta atividade, pois os pais 

mandavam fotos dos filhos envolvidos na cozinha para preparar os alimentos recebidos do 

colega e relatos de que, os filhos estavam se envolvendo mais na compra dos alimentos no 

mercado, sendo mais críticos quanto à qualidade e origem destes. Ao final, eles estavam 

cuidando da saúde da família e pensando no próximo ao escolherem alimentos nutritivos para 

seu colega. 

Em estudos semelhantes, Matuk et al., (2011) analisou a composição das lancheiras de 

escolas de São Paulo e dentre as crianças estudadas, 82% trouxeram cereais, 67% trouxeram 

sucos artificiais e outras bebidas e 65% trouxeram leite e derivados. Outro estudo de Melo et 

al., (2015) mostra que foram identificadas 186 variedades de alimentos trazidos de casa, sendo 

que a maior parte das crianças trouxe cereais (67%), leite e derivados (63%) e sucos artificiais 

(62%), de uma escola particular. Com estudos de intervenção nutricional com atividades lúdicas 



 

pedagógicas, Prado et al., (2012) mostrou que, em estudo onde escolas foram motivadas a 

consumir frutas e hortaliças em qualquer ambiente, bem como, experimentá-las quando 

servidas na merenda. Esta motivação ficou evidenciada no efeito positivo da intervenção na 

preferência por frutas e salada de frutas na merenda escolar, indicando que a oferta destes 

alimentos no cardápio diário é bem aceita. Estudo semelhante de Deminice et al., (2007) com 

intervenção nutricional em alunos de Ribeirão Preto, SP, mostrou que, apesar do aumento 

encontrado no total de pontos relativos às práticas alimentares pré e pós-intervenção com 

programa de educação alimentar, não foram encontradas correlações significativas entre esse 

parâmetro e o conhecimento adquirido durante o programa, mostrando que a relação entre 

conhecimento e comportamento não é direta.  

Com isso, esta pesquisa atingiu seus resultados de realizar atividades que desenvolvia a 

autonomia do cuidado alimentar e nutricional do indivíduo e o olhar crítico perante temas 

relacionados à alimentação. Instrui-se por meio do diagnóstico, a intervenção e o 

monitoramento do estado nutricional por meio das estratégias de Educação Alimentar e 

Nutricional (EAN), que com atividades periódicas é possível melhorar a qualidade de vida dos 

alunos. Porém, estes são norteados por um conjunto de indicadores socioeconômicos, 

antropométricos, bioquímicos, hematológicos e de consumo alimentar, que podem ser 

instrumentos eficazes e necessários para possíveis intervenções precoces de distúrbios 

nutricionais (PEREIRA et al., 2013, MEDRONHO, 2007 e IBGE, 2004).  

Assim, semelhante a este estudo, faz-se necessário um projeto pedagógico com aulas 

práticas e lúdicas de forma permanente e contínua para que haja um efetivo resultado do 

comportamento nutricional e o estudante estar em pleno vigor de saúde para um crescimento 

sadio e apto para desempenhar suas atividades corriqueiras, como brincar, estudar, praticar 

atividade física e atividades domésticas como arrumar a cama, os calçados e ajudar na 

conservação da casa. 

 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao se trabalhar num ambiente educativo propício à educação alimentar e nutricional, a 

aceitação dos alunos tende a ser mais fácil, por eles estarem num processo de constante 

aprendizagem. Com o aumento da prevalência de crianças com peso elevado e mudança de 

hábitos culturais com referência em países de primeiro mundo como Estados Unidos, 

principalmente, deixou-se de se alimentar por melhores hábitos saudáveis e prevenção de 



 

doenças, para uma alimentação em que se relaciona o alimento com o que ele agrega, como 

exemplo, os salgadinhos fritos com embalagens estampados de super-heróis, que fazem a 

criança querer consumir o produto, entrando no mundo da fantasia que ela assiste em desenhos 

e filmes. Com isso, o valor nutricional do alimento é rico em gorduras e/ou açúcares, o que o 

torna calórico e sem nutrientes necessários para a formação da criança.  Assim, se faz necessário 

aprender a origem dos alimentos, quanto à produção e ingredientes usados, para uma análise 

crítica quanto ao consumo, desenvolvendo um autocuidado quanto a sua integridade física. 

Aprender a origem dos alimentos é resgatar os valores e a cultura que determinada região ou 

grupos possuem frente aos alimentos, como são preparados, como são consumidos e quais os 

valores que trazem.  

Perante isso, se faz necessário um nutricionista capacitado para trazer esses conceitos e 

problematizações de forma lúdica aplicado para cada faixa etária, que fale a linguagem daquele 

aluno e tenha a sensibilidade dos pontos a serem explorados para que o ensino seja efetivo e 

não meramente recreativo. É função do profissional de nutrição este incentivo do direito 

humano à alimentação adequada de unir culturas e valores, num ambiente escolar onde cada 

um possui uma educação familiar, uma renda, uma crença e um hábito alimentar. Em meio a 

essas diferenças, o desafio de unir com o objetivo de melhoria de vida e qualidade de vida do 

aluno e este repassar a sua família, é possível, porém, com estratégias permanentes e contínuas, 

que serão transmitidas por outras gerações. 
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